
Os Tribunais de Contas e a Responsabilidade Fiscal: 
Rompendo os Paradigmas da Auditoria Governamental 

RESUMO 

Administração Püblica Brasileira passa por 
refundas mudanças, sobretudo advindas da 
eforma AdmlnlsLraúva (Emenda Constitu­

cional n° 19) que buscou romper o pnradigma buro­
crático e caminhar em direção ao pnradigma gerenci­
al. Como corolário do processo de adaptação a esse 
ambiente de reformas. est:\ em gestação no Congres­
so Nacional a Lei de Responsabilidade FIScal (PLC 
no 18/99 ) que LCm ror objetivo estaoelcccr a gestão 
tlscal responsável. 

D1ante dos fatos. torna-se a imperiosa a disposi­
ção dos Tribunais de Contas para participar ali vumentc 
do contexto, como Órgão de con1.role que é. Para tan­
to, mecanismos de auditoria gerencial passam a ser 
Je grande imponância. 

Prover os gestores púhlicos c os úrgãns de Con­
!Iole Externo de ferramentas indispensáveis ao Con­
trole Gerencial efetivo destas entidades é um deside­
rato que impulsiona novos c:;Ludos neste cenário eco­
nômico marcado pelo fenômeno d<t glohalizaçãn. Tal 
fenômeno pressupõe a revisão de méwuos c proces­
sos de modo a minorar os efeitos mal éticos de wefici­
ências e desperdícios vcri ficados nos processos pro­
dutivos e tlc controle. Sendo assim. o Controle Ge­
rencial visa à ohtcnyão de informayão comábiJ quali­
tativa, a pennilir sua utilização corno instrumento es­
sencial para a tomada de dccisõcs que afetam o patri­
mônio das entidades c como elemento de avaliação 
da gestão pública no tocame à execução de progra­
mas governamentais. 

O sistema de informações contábeis dessas enti­
dades, estruturado com base na Lei 4.320/64. experi­
memou um avanço conceitual c operacional conside­
rável com a implantação e da sistema SlAFl - Siste­
IIW Integrado de Admilllstmção Finuncewa do Co­
vemo Federal. desde 1986 c. mais recentemente. a 
sua versão para os Estados e Municfpios, o Sl.A.FEM. 
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É sabido que os resultados apurados através dos 
relatórios financeiros atualmente elaborados <I par­
tir dos Ba lanços Orçamentário, Financeiro, Patri­
monial c da Demonstração das Variações Patrimo­
ntats, não permitem realizar inferências acerca da 
produtividade das alocações da despesa orçamcn­
L<1ria, uma vez que não se apura uma linha de re­
sultado que possa ser utilizada como medHla do 
desempenho global. propiciando a produção de in­
dlcallores financeiros e a construção de um painel 
de con!Iolc gcrcucial. 

Com base na efeúva utilização da informação con­
t<íbi\ como ferramenta gerencial e da llllplememação 
Jo Controle Gerencial nas emidad.es da Administra­
ção P1íhlica Brasileira, sugeriram-se índice!> 4u~; pos­
sibilitam ao gesl\lr público e, notadamente, aos Tri ­
bunais de Conla&, mensurar c avaliar o ucscmpenho 
daquelas emiliadcs. pennilimlo a cntratla em uma nova 
dimensão du gestão governamental, na qual seus re­
su ltados são aferívcis e comparáveis, estabelecendo­
SI.! padrões yue sirvam desinalizadorcs da utilidade, c 
necessidade.: tlc sua manutenção, para o ddadão-con­
trihuinteque as mantém, Deste ceuário de recursos es­
ca~sos. 

Os procedimentos tlc Contru lu Gerencial propos­
to~ devem integrar um f'umro amhiente SIAFEM. a 
partir de um sistema não fonnal de informações ali­
mentado com uados não ~strulllrados ~obre cada enti­
dade. en~ runção de cada missão espetflica. Dcs~a for­
ma. cada gestor ou órgão de Controle Ex1emo poderá 
desenhar dtret<Ullente no sistema, a partir llos setores 
de Controladona, rl!latórios gerenciais tradutores do 
desempenho de suas cnúdades. subsidiando um pro­
cesso de continu idade e de competência orga.niLacio­
nal. 

Oh.Ictivando atender aos ohjctwos desse vcfculo 
informativo. orerecernos versão resun11Ja dos assun­
tos tratados. colocando-nos à disposição para o apro­
fundamt:nto tlo:. m<::smos. 

Audilor da~ Conl;t~ l'úl:>lic<-~ <lo TCli- PE. pro(e!\.wr 11<1 UFPii Dltl cadeiras di' ··orç~m~nlo c rinan~a.~ Plll>li.:<ls·· t ··contahill<ttd~ e Aud1tonn do Set.>r 
Púhhco"' mcstr:mdo ~m C'n:..~lilo Púlthca pcht LlFI'!:. Adnurustr,ld<>r de EmprtS•L~. hach~relando em DiletfO. pós·gr<duando em Diretlo AdnUill$lr:~tvo pela 
UH•E. Pós-graduudo ~m C~tnlabtlld.ule < Controlu.Juw) Oovemamcnwl pela l 'FI'I:;, 1n<trutor e I'I'Ote&JOr<m .:ursos de·plls-llfudu"~:lu da CSAE t.:I'E/Fiõ.SP" 
LIH'E na.< fu'cns de ConlaltJiidnde. t\uduorin. !)Ire no Fimmcearo e Conttulc t:~ncinJ. d\lttll~tlladu nu Recife - I'E, fun~: (01\1) 412 5SRR. f'·tnitll 
ljmourao@l~.pq;ov."r. 
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[>Ós-groduado em FioanÇ~IS 1\ibhc: .. e Controle l!xtcrn!l- FESI'. IU~~tr:mdo i!l11 DlretlO- un•E. lnSlt'Utur c professor em cursos Je cxlen.<!lu, <l!ipedtili7-'l<;lo C! 

pós-v,rnduação na.~ áreas de AdnuntStraÇ{lO Pública. Dlf~ito Con•llluctunul. ,\unum,tmtil'o. Cunttulc E.'t<-rnu e Direito Plnaoco!lru. Jomtciliado no Re.;1te. f>E. 
E-mnil: JÍ.IllQbregn®Lce.p~-!l<l''·ltr 
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1. INTRODUÇÃO 

O art. 85 d 1 Lei F~dcral 4320/M estatu1 que os 
serv1ços de comabi hdade serão orgJ111zado~ de forma 
a permitir o acompanhamento da execução orçamen­
t;'íria. o conhecuncnw da composição patrimonial, a 
detemlinação dos \:usto:-, tios scrvtços mtlustria.ts. o 
levantamento dos balanços ger:us. n an:llisc c a inter­
pretação dos resullados cconômtcos e financeiros. 

Segundo as normas tll.! auditoria Ja lNTOSAI­
lnternalional Organi:.alinn of Supreme Audil 
ln.witwions .. o âmbito geral tia liscalização pública 
abrange a!. auditorias dl.! rcgulu.ndatle c de ounúzação 
de recursos. A auditoria de uumização de recursos 
preocupa-se em venftcar a economia. a eficiência e a 
elic.:ácia, Lendo por Oh.Jctivos: (a) determinar se a at.l-
1111llislraçi!n uesempenhou suas auviuat.les com eco­
nomta. uc acordo com os prindp10s, pn\lu:as c polili­
(a.s administrativas corrl.!t.a~: (b) detl.!rminar se os re­
cursos humanos. financeiros c de qualquer outra na­
turc7a são utilizados ~.:oml!ftc1ência, m<:luindo o exa­
me úos procedimcmos d~: mensuraçilo c controlc de 
desempenho c as prov1tlênctas adotadas pelas entida­
des auditatlas para sanar as úeticiências detectadas; 
(~) dl.!tam111ar a e!icác1a do uesempcnho das enuda­
dcs auditadas em relação ao akancc dc seus ob_1etivos 
c avaliar o verdadeiro cleiw de suas atividades em 
t:(lmparaçJo com o ctl.:ito c~pt..:radt'. 

NJs entidade-. lk dircllo público lntern<), do ponto 
d.: vi"ta h.:gal. o~ rcsullados gt:ra.ts do c>..acícHl são 
demonstrados no Balanço On,;amcmário, no Balanço 
Financeiro, no Balanc;o Patnmonial c nas Variações 
PatrimoniaiS. 

O Bal:utço Orçamcmárío, mtalísado l'mlatlamen­
tl.!. representa apenas um r~lrato de recursos recehi­
tlos t' recursos aplicallos, sem evitkn<.:iar para a socic­
dac.Je um resultado comprt:cnsfvcl em tennos de n:­
.;uh a do econômico. 

Através do Balan~·o Financeiro pntlcm ser visua­
llzatlas as entradas de r~:ccita orçamentária c a inscn­
ção UI.! rcsws a pagar (dcspcsas não paga.\ no exercf­
cio) rcgístr<ldos no pcrfodo, os qua1s evidenciam o 
regime de competência para a despesa c o de caixa 
para <I rccc1ta. Visual1nm-se também as saldas linan­
c~:iras ocorridas no período, dl.!monstra os recursos 
CXJ~tentcs , os rccchtdos. a manc1ra com que foram 
consumtdos c unda o saldo disponível para o exercí­
CIO seguinte. Já o Bal.1nço Patrunonial cvtdcncia o 
Ali\'O 1.! o Passivo da cnudallc. suas disponibilidaJc,, 
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a composi\·ão dos bcn:;, a J~.:JXI.!Ct.tção a~.:wnulada (se 
adotaJa pda cmidatll.!) c o saldo patnmonial. 

De um modo geral. todas as dcmon~lraçõc~ pn:o­
cupam-se apenas em I.!Vtllt:nci<JI (lS aspcclll~ da arre­
cadação da n:ce11.1 c a dcmonstral(,u Jo consumo da 

mesma através do:-, projl.!to'\ c <lliv1t.ladcs estipulados 
na Lc1 do Orçamento da l.!nlldatlc. Em relação à avali­
ação de desempenho, não s~ adotam íniliccs c méto­
dos gcrcncwts de ml.!nsuração do desempenho Ja cn­
ttdade, cx1sttndo. em alguns casos. apenas um contro­
h! aJmum,trall\'O empírico c incipil.!lliC acerca da ges­
tão cxccutada 

Em uma realtllatle a ser Implementada. na qual u 
desempenho glohal das enudadcs públicas encomrar­
se-á monitorado pelo órgão Llc comrolc ~:xterno. n ges­
lllr púhl ico há dl! tncorpnrar entre Mléls m~uores preo­
cupaçi'\cs a gestão Mima <.los recursos csca ... sos, a qual 
rdlct1r~ de maneira ba:.tmllc signillc;Hiva IlOS fndkc::s 
gcn:nc1ms adequados adotatll)s pela entidade. Je ior­
ma a atender a necess1dàdl.! 111 formac10nal de seus usu­
:trms. 

2. DEFINIÇÃO DO J>ROBLEl\lA 

É sahidu tia necessidade do aperfeiçoamento do 
controle cf~:tuadtl pelos Tnhuna1~ úc Contas dtante 
tle\sc novo entmjuc gcrl.!ni..Í.tl No entanto. quais ns 
lnstrlllm:ntos de qUI.! os TC\ thspl,\!111 para efetivar o 
comrulc. Não I.!XIstc Llúntla Jc que a contahtlidade 
g~·rcn~~<il ~uma granue tcrramcnta. 

A cxprcssào Contabilid:tLII.! G~:rcncial pretende tra­
duzir a função da contabilidade l.!nvol\'ida com a pro­
dução de 1ntorm.u;õcs que po~'am :ntxiliar os geren­
tes nas '\U:l\ au v1uadcs Je alocaçãu de rcn1rsos cscas­
sn.s. 1denullcaçuo UI.! procl.!ssu" lncliul.!ntcs, ddção 
de mix uc serviço:; ou prndutu~ .• tvilltação do Jesem­
pcnho de unidades. maxi mizaçiín do ri.!LOrnn LI os re­
cursos alocallos en li m, aux ll l<u no prucesso de toma­
da de dct.isi'a:l> Lins gerentes, posslhliilantlo ptlf con­
seqüên~.:la a tmplcmcntação de rotinm, de veriticação 
por pane dos órgãos de Controle Externo. 

Os sbtcmas de 111 fonnaçõc:-, cont;\bcts são estrutu­
rados wm o oh.JCltvo de prover utíormaçõcs utcl!) c 
tempestivas os usu;\nos. au,iltanúo-os no proccs!.o de 
tomada de Jct:1soes. Todos os cvcntt1s econômicos Jc 
recctta-;, despesas. custos. 1nvesumentos. perdas. etc .. 
qui.! afct.un o patrimônio de d..:termmada cmidadc. s.to 
sbtcmaticamcntl.! capt.tdtls. mensurados. tratados c 
cvidenctallos. cspr..:ctalmclllt: para: (a) Permitir o co-



nhecimento da evolução patrimonial da entidade, aos 
usuários externos; (b) Viabilizar a comparabilidade 
de categorias de eventos econômicos, entre entidades 
distintas; (c) Construire evidenciar indicadores e me­
didas de desempenho econômico-financeiro da enti­
dade, funcionando como um painel de controle para 
o gestor e para os órgãos de controle externo, penni­
úndo a avaliação de sua performance. 

A pro!..luçã.o de indicadores de desempenho. o de­
senho de sistemas de informações contábeis-geren­
ciais. a confecção de cadernos de resultados e perfor­
mance da gestão, a mensuração c o relato da eliclên­
cia, eficácia, produtividade e efetividade, visando à 
definição de um ambiente de Controle Gerencial pra­
ticável e títil, é o desalio presente da Contabilidade c 
dos órgãos responsáveis jJclo Controle Externo de 
entidades públicas. quando do ai v o são as entidades 
da Administração Pública. 

Os Sistemas de Informações Contábeis estrutura­
dos e mantidos para as entidades da Administração 
Pública. com fulcro na Lei 4.320/64. não fornecem 
indicadores dedesemptmho gerais- fruto da conver­
gência de várias informações da execução orçamen­
tária da gestão- que propiciem um panorama da c.ú­
dência, eficácia e produ li vidade, orientadores c dcti­
nidores de um COJltrole Gerencial Efetivo. ANTHONY 
c. HERZLINGER observam a importância daJ> medidus­
sfutcse para a gestão, nos st.>guintcs termos: 

"Em uma organíz.açiio oriemada para o 
lucro. a sua quantia jomece wrw medi­
da geral da eficiência e eficácia. C111 
muitas nüo voltadas, no enrarzto, os 
outp11ts não podem ser medidos em ter­
mos quantitatiVOS, em razão de nmiws 
organizações sem fins lucratil'OS terem 
mtíltiplos objetivos, e mio existir uma al­
ternativa prolirável de se combinar as 
medidas de mtlitos otllpuls. radawn dos 
quais voltados para acompanhar 11111 

daqueles objetivos, expresso em um nti­
rnero sunples qtte traduza a eficácia ge­
ral da organizaçclo. A ausência de unw 
medido sarisfm6ria. simples e geral da 
performance, COIIIJWtá\'ei à medida do 
lucro é o mais sério problema do con­
trole gerellcial nas enridrules sem fins 
lucrativos. O problema não é a ausén-

cia do motivo do lucro e sim a ausência 
da medição do lucro" 3 

A idéia de Colllrole Gerencial, para entidades da 
Administração Pública sem fins Lucrativos, concebi­
da como um sistema necessário à avaliação do de­
sempenho, e à estruturação desse sistema a partir de 
indicadores agregados que facilitem a leitura e a in­
terpretação dos rumos organizacionais, surge das pró­
prias peculiaridades dessas entidades quando se rela­
cionam com o meio cxtemo. 

Isto posw. o problema deste estudo consiste em 
responder ao seguinte questionamento: Como e:~: trair 
informafões gerenciais dox Sisteuuu: Contábeis exis­
tentes na atual A dministração Príblica, de modo a 
avaliar - em tem w.'i de eficácia, eficiência, efetü•i­
dade, produtividade e qualidade- a gestão de Pro­
gramas GovernamentaL~? 

3. J USTIFICATIVA 

A razão de ser deste trabalho é a i mpcriosa neces­
sidade das Cones de Contas responderem com cfi­
ciêJlcia e rapidez à nova uemanda de controle que 
advém da sociedade. Refonna Administrativa e Lei 
de Responsabilidade Fiscal são n mote das mudan­
ças. Os Tribunais precisam se modcrnizru sob pena 
de sofrerem os reveses do ru1acronismo. 

O produto esperado deste estudo é Identificar a 
conLnbuição que o !..lesenvolvimcnlo c a utilização dê 
Sistemas de In formações G~renciais eticJCntcs, cal­
cados em bases metodológicas e cientificas, fornece 
para a viabilização do controle das iniciativas gover­
namclllnis executadas por entidades públicas, contri­
huimlo signi ficativameme para o fomento de uma nova 
área da Contabilidade Pública voltada para o controk 
gerencial da implementação c avaliação de Progra­
mas Govcrnrunentais. 

3.1 Qut:s tõcs a serem J"espondidas 

Para a consecução do objcuvo proposto neste es­
tudo. far-sc-á ncccss{lfio o equacionamento de algu­
mas questões intermediárias, a contribuir para o atin­
gimcntu do objetivo final, são elas: 

O que o administrador púh!Jco e os responsá-

' ANTJlONY RobcrtN. & HERZUNGER, KeginJ 1:. M;magemeol Conlrolm 1\'onprofll Orgnn~:aillons-lllinois - USA - R1~hard D. lrwin, h1c. , 19$0. 
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ve1s pelos órgão:-. uc Clmtrulc E:<tcrno cntcn­
lkm por inj(Jrmaciies gerem·wts? 

Até que ponto a avaliação da execução dos pro­
grama.\ governamentais atrila-sc.: com a buro­
crallzação 1mposta pelos d1spos1tiYOS leg:us! 

Estão as Clllltlades públicas dmadas de recur­
sos materiais c humanos que perm11am satisfa­
tonruncntl! a impknh!ntação c a avaliação de 
Programa'> Govcrnamentats? 

Ex1stcm fatore:- mternos c externos às entida­
des públicas responsáveis pela tncliciência dos 
Sistemas UI! informações g..:renciais porventu­
ra utilizados? 

3.2 Delimitação do estudo 

Sabemos que as intl>rmaçõcs são a base para qual­
quer suhs1stcma das cnlldadcs públicas. Su<t impor­
tãncut não cst;\ ~omente no processo de tomada de 
Jcctsõc!>. O ststcma de informação ideal vai muito 
além; há de atender a todos os níveis da emidade. atu­
andc em todos os seus subststemas. 

Nosso estudo estar:t circunscriw às variáveis que 
contribuem éfl!llvanu.:nle para a avahaçàtl da implc­
m~mação UI.! programas govemamcnta1:-.. advi nuas de 
um Sistema de lnfnrmações n:rcOCiilJS, como bast! 
para o Controle Externo a ser cxac1do, tornando-o 
um1n:.trumcnto dl.! al't:nção da gt:st:io de recursos pú­
hli<.:os calcadtls no princfpio da clicil:ncia. 

3.3 Relevância do estudo 

O volume de recursos movimentado~ pdas enti­
dades púhlicas é de enorme vulto. Aliada a este fato. 
está a missão insutuc1onal dessas ent1dades de pro­
mover o cquacionamento uc desigualdades regionais 
socwccnnômicas de modo a minorar as condições pre­
dnas de v1úa na qual se 1nserc grande parte de nossa 
popuL.u;ão. Os programas govent:Ulh!ntais são o ins­
uuml!nto de que 1.hspl>e o admn11strador em busca deste 
desiderato. 

Sendo ass1m. ante a escassez de recursos. este es­
tudo comnbut signilicauvamcntc no senudo de for­
necer mecanismos de aferição da diciência e parci­
mônia com que os recursos alocados nos di versos pro­
grama.-, governamentaiS SãO dcspcntiJdos. D~sta ma-
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ncira. s<:rá possfvcl1denllticar-se o mau gestor, pnsst­
hllll:tndo um Controle Gerencu\l efeuvo como coro­
láno da .1plicação das téc111cas c.: mcwdos adiâlltc ex­
postos. 

3.~ Definição dos termos 

Em husca de.: ma1or entendimento, faz-se necessá­
nu listar ,tlguns termos-chave. dt: modo que l> leitor. 
dentro do contexto do estudo, alcance n real signifi­
cado dos mesmos. 

Ejinícia - capac1dadc d~,; consecução de um 
ohJeUvo dctcnnmatlo. Nc~te senudo, não ad­
mite gradação. Os si!>lcma:-. serão ou não efi­
cates. A el1cilcia da gestão depende de uma 
série tle fatores fundamentais, tais como pru­
dutividadc, cliciênda, sausfaçãu, adaptabih­
dadc c dcsenvol vimento. 

lnjormaçtio Gerennal a4uda qut: reúne ca­
ractcrf~ucas qualnauvas tendentes a fazer com 
que '>lr\·a dc hasc para um processo deciSório. 
Sua relevância se cxpressil tl.l capacidade dt: 
utllucnci.lr uma avaliação ou dcctsão. a quaL 
por suJ vct. pode ser Imediata ou futura. abran­
gendo as O[lÇÕCS dl! Sé fali.!! IIU deixar tiC fatt!r 
Dcsta!lc, uma Informação aprt:sc.:ntará atrit'lu­
to tju.tli tativo. caso traga em !'>Ui!. CSl.ênóa um 
dado suftc1cntcmcmc repn:scmau vo. de forma 
a llllluenciar uma tomada de dcc1são. 

Hjtnênnn d11 respeito aol.:onsumo óttmo tk 
n:curMls. dados os volume~ úc produção c ser­
viços demandados pelo mc.:rcadn t.:onsumidor. 

Pmgrtmw Governamema/ - aquck conjunto 
uc auvidaues rcalit.adotlircta ou mdirctamen­
tc pelo poder [lúhl1co, dl.! modo a dar continui­
dade às políticas públicas nas suas mai:-. diver­
sas áreas de atuação. 

~ . REVISÃO DA LITERATURA 

4.1 O Pr·ocesso de Rt:forma 

Todo o processo de reforma busca, em tc1>e. o que 
teoricamente chamarfamos uma h1pó1cs~.: de firs t best, 
ou seja. as propo:-.tao; ucvenam ser apresentadas den-



tro de um modelo ideal onde controlamos todas as 
variáveis. No entanto. na vida real. estamos sujeitos a 
uma série de imperfeições, uma série de restrtções. 
pelo que a nossa melhor reforma será aquela de um 
modelo de second best. Assim, as reformas econômi­
càs devem ser propostas, não como o melhor modelo, 
mas sim como o melhor modelo possfvel. 

O presente trabalho refere-se à análise do papel a 
ser desempenhado pelo controle externo (Tribunais 
de Contas) diante do quadro refere me à lei de respon­
sabJhdade fiScal (projeto de lei complementar n° 18/ 
99) ora em tramitação no Congresso Nacional. 

Tal lei dispõe sobre os princfplO!) fundamentais c 
normas gerais de finanças ptíbhcas c estabelece o re­
gime de gestão fiscal responsável, ueterminando re­
gras de natureza fiscal a serem seguidas pelos três 
Eu tcs da Federação {União, E.<;tado c Municfpios). 
dando particular atenção ao cnténo da eficiência c 
quahdade do gasto público. aspectos estes que con­
templam a nova linha da atuação da AdminisLração 
pública brasileira calcada na Rdorma Adnunistraliva 
(EC n" 19). 

Este trabalho, de caráter perfunct(mo. l:lusca aprc­
~cntar uma propost:-~ de aud11ona de gestão pública. 
No decorrer da análise perceberemos a imponância 
do tema d1ante das modi licaçt'\es nos paradigmas de 
controle. 

Ames de passarmos ao cem e dessa discussão. con­
textualií'aremos o prohlema tentando traçar um norte 
de circunstâncias econômicas c polfticas que engen­
draram essas mudança~. 

~.2 Crise e t\lalogro da Gestão Fiscal 

Durante os anos 80. um fenômem1 ll>rnou-sc claro 
no Brasil: a luta de Estados c Murucfp1os pela dcs­
centralínção tributária. Esse processo teve início na 
década de 70 com o ::.urgimcnto da crise econômica c 
com o procesi>o de redemocratinção do Pafs. 

Tal fenômeno acabou provocando um aumento das 
transferências de rcccuas para estes Entes, haseando­
sc na idéta de descentralitação c na rationale econô­
mica de que havia vantagens comparatil•as na aloca­
ção de recursos provenientes dt: dec1são oriundas das 
esferas locais. Trata-se de modelo adotado em outras 
partes do nnmdo e que a constlluintc de 88 tratou de 
entronizar 

Paralelamente. temos o processo dc reucmocraLi­
zação do País. que envolvia a necessidade de lidar 

com demandas sociais represadas c que viam no con­
senso advtndo da nova carta constnucional a oportu­
mdaue uc transferir o locuJ decisório para as esferas 
IOCiiiS. 

É 1 mportante salientar que este aumento do poder 
econômico lh.: Estados e Municípios aconteceu com 
lastro numa profunda crise qlle atingiu o Governo Fe­
deral quando da redemocratiLação. Com seu crônico 
prohlema de legitimidade. o Pres1deme Sarney foi in­
capaz de dclcnder wlercsses da Ulllão na Consutu­
Jnte c sucumbiU às elites estaduais que clamavam por 
mms re~ursos. Pouca ou nenhuma mObilização do Go­
verno Fedt:ral foi vista. no senuuo de conter a pressão 
do~ outros Entes federados pela conquistas de recei­
tas. 

Nesse quadro. se deu o que os estudiosos cbamam 
de desc~ntrali7.ação fiscal. A esse respeito, Rui de 
Brillo Alonso observa: "No Brnsil. as e1'1dências de 
descelllralrwçã() fiscal sao muito e/oqttentes. Ocor­
reurmut e.\pressii'G descenrralizaçlio dos recursos jis­
mu da Unuío para as esfera.\· subnacwna1s de Gu­

\'erno. t·mco emtemzosde arrecadaçâo prâpna quem­
lO de receita disponível. prinCipalmente para os Mu-
1/ll'IJ>ins. Os l:.stados obtivemm os seus ><anhos fis­
cais principfrlmenre no decorrer da luta pela rede­
morrcruzaçtlo. t iOS a11os 80. enquanto nos lflllflicípios 

ampliamm sua panicipaçãu da recciwjiscal com a 
l'Í.í:t'ncia da Const ituição de 1988". 

() quadro foi agravado pelo suhst<mcial aumento 
do número uc municípios c~pt'l~ 19R8. com hase dos 
cnténos cstahelcctdos pela Cana Magna. Trata-se de 
um caso tfp1co de jogo de soma 7cro, ou seja. se al­
gun ... ganham outros perdem Em outras p.Uavras. as 
rcce1tas não cresceram c os novos mun1dpto:.. como 
c-.truturas adnunistrativas. muitas vezes pesauas. ti­
veram que dJvJthr recursos do Fundo De Parllcipação 
em dctmnenw de outras esferas locais. 

Diante uestas questões interna.\·, .tind<~ podemos 
acrc~ccntar au tlel:late o aspecto da glohali7ação e a 
pn:-.~JhJitd.ldc de os Estados Nacionais gerirem com 
ctkJêllcJa os seus gastos públicos. A rcdefinição so­
hre o controle das nações, sohre sua:. políticas lisca1s. 
representa um ponto do dehate que não podemos es­
quecer O mundo glohalizado tenuc a enfraquecer os 
Estauos Nacionais e suas cstrat~giai> de gcrenciamcn­
w uas liUas polfucas macroeconômicas. 

Até que ponlo leis dit<L'i "scvt!ras" c por alguns 
chamadas de "draconiana<;" terão cletivitlade nesse 
claro lcnômeno de desjuritizaçào da esrera pública. 
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A crise: da Soberania <los E.~cados Nucicmws e a 
pcrúa Je clt:th·iJatlc Jurftlica úa!> sua'i lt.:ts são um fe­
nômeno inconlcslc. As úccisõcs que afetam as conta:. 
púhhcas. munas vezes. são tomadas dentro de con­
tcxws que fogem aos controles de esfera.s de Poder 
nacionais. É claro que o tema suscita dehate. no en­
tanto. não se trata do fórum pcninentc para deb:Hê­
las. 

Esse é o pano de fundo para as nos~>aS anâliscs. 

4.3 Lt:i clt: Responsabilidade Fiscal 

Como resposta às cnse~ externa~. o Governo Fe­
deral enviou an Congn:sso Naci()naJ, no ano de 19~8. 
o chamado P•·ograma de Estabilidade Fiscal. que 
linba por ob[ctivo a I.!SlahlliJ.açãn da relação entre a 
dívü.la \! o Pl B no período 1999/200 I. Também foram 
enviada5i ao Legislativo Federal, meu idas com o oh­
Jt::tivo de assegurar os resultados primários~ necessá­
nos. Uma vez aprovadas pelo Congresso. concluiu-se 
o processo com a rromulgação da emenda cunstítu­
cilHtal ~ue insLitmu a CPMF. 

Além dtsso. foi enviado o ProJeto tia Lei de; Res­
ponsabilidade Fiscal- LRF (PLC' no 18/99}, que tem 
por ohjcuvo estabelecer um novu n:gunc fiscal para o 
Pafs Esta let dtlcrc do conjulllo de mctltdas recém­
aprovadas pelo Congresso, procurando mudar o regi­
me! ltscal no Pai~ As mt:dtdas l<'madas até cmão. oh­
.Jctivavam u cumprimcntll das nH.'tas de resultados pri­
mários tixaJas para o~ próxinH>~ tr2s anos. Elas não 
garantem a manutenção Jt::.sc:; rcsullatlos nos anos 
subsequcntcs até porque algum;ts delas são provisó­
rias. ou SC.Ja. a LRF arrcscnta car;itcr permanente o 
que, sem dúv1da. Já caractenza um dos seus mais im­
pmlllllli!S avanços. 

Esta lei baseia-se na expcriêncta imcrnacwnal, na 
rcalitlade tlu diversos pafscs, sohretud(l EUA c Nova 
Zelândia. além tlc colher exemplo de Governos Esta­
duais que conseguiram enxugar suas contas como 
Bahm, Ccan\ c Maranhão. 

A LRF (;bem mats do qm: ut11 suuplcs esforço tio 
Governo em busca do scullccantado ajuste fiscal. Ela 
apresenta as conuiçõcs cs~cnc:tats para a formação de 
nova cultttra, bascalla nos concciros de prudência e 
rcspnnsabtliuatle. A le1 extgc o cumprimento de me­
ta\ dt: l<ldo~ os entes federados. uitanJo pnncípios de 
rcsponsahihdadt.: c Jisctplinando a expansão de eotli-
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ndamenw c: <.1<.:.\fiC..\a~. A r<.:lc:ri<l;l lt.:i. em seu art. 4° 
dispõe: 

''i\rJ 6" Stio pmu·tpW.Ijiuulamentais da 
f(eslllo }isca/ respollsm·el das finanças 
plibltcu.1·. que l'incularüu n amaçlio dos 
entt•s da Feduaçiio e jímdamentclfâO a 
apliração e a 111terpretaçüo das dispuJi­
('ôe.s desta Let Complememar: 

I - a pre\'ençüu de ckjints mwderados e 
relteradus. de mudo acrHermrar a com­
fUlTtblittlade e11tre tH aspm1çcle~ ela so­
rieclatlt• quanro às a('cies estalai.\ e a re­
r·etla própna efetiva. 
1/- a limitação da dívida em 11ívef pm­
deme, assim e11t.enditlo o q11e seja com­
fWtÍI'el l'0/11 c1 rereiwtribwária efetiva e 
o patrtiiiÔtiiO líquido. de modo a propi­
ciar margem tle .\'l'C!.ttrrmça para a ab­
sorçiio dos ejei1os de eventv.\ impre\'ÍS· 
lOS: 

111 - a gesuio apropriada dt· ntslos e 
prazos de uWIIIHiçao da di1·idt1, inclusi­
\'c para que 11fio seja ajerada par dese­
qwfl'lmos mursiuírios cntn' as rece11as 
e o~ ga.\tO.\.' 
H' - a preserw1çiio do pmrimõnin liqui­
do em nirel adequado n propiciar mar­
-~em de W!.f,!llrança capa:. de 1b.mrver os 
l'fettos tle ertntos imprc\ÜIOS. 
\'- n arloçüo de pohtica tribmaria pre­
\'Í.IÍI'l'i l' C.\ltÍ\•fl; 

\'J - li fimitaçl/o de ~ll.\tOS COIUÍIIUGdO.S 

Plll 111\'e/ prudente. 
Vil - a compeTI.\'fiÇiio de l~(ellos decor­
rentes de am1zento tlurodrmro dos ~as­
tos: 
VIJJ- a prel'ell('lÍO de t!esequihbrios es­
truturais IW.I' cmllm pzíbliras. mediante 
finutaçiio, 1111111 perl(}c/o rawch·el de lem­
po. da média de J!.ll.\10.\ ü média de re­
certn. 
IX a culmuu.wraçüo pruc/enle de risros 
ji.~cais. a.umz enrenclu/os os passh·os 
CUnl/ll.l!,elltCS e OS CfCIIOS de C\'CfliOS 1111-

pre\Ú(OS que possam afetar liJ contas 
plibfíc'CH: 



X- a adoção de processo permanente 
de planejamento da atuação esratal, cnm 
o fortalecimento do plano plllriamtal, 
das diretrizes orçamentárias e dos or­
çamentos anuais co11w instrumentos de 
gestüo: 
Xl - a transparência na elaboração e 
divulgação dos documentos orçamentá­
rios e contábeis. enunciados em lingua­
gem simples e objetiva; 
XII - o amplo acesso da sociedade às 
informações sobre as comas públicas e 
aos procedimentos de aplicação dos re­
cursos ptíb/icos; 
Xlll- a adoção de medidos corretivas e 
pttnitivas de eventuais desvios." 

O projeto também fixa sanções c punições seve­
ras para as entidades púnlicas e us governantes que se 
comportem em desacordo com os princípios e os li­
mites da gestão fiscal responsável. Trata-se de dispo­
sitivos que, rutútas vezes apresentam perfil Draconia­
no. Tal perfil pode-se sintetizar em três aspectos: 

1 - Impõe limites quamitaúvos ao aumento das 
despesas. l\ geração de déticit e aumemo da 
dívida; 

2 - Estabelece os mecamsmos de ajustamento que 
deverão ser usados caso aqueles limites não 
estejam sendo respeitados; 

3- Define punições para os casos em que os ajus­
tamentos necessários não foram efetuados; 

A questão que se coloca é se tai:- ex~.:cssos não 
seriam fatores da sua difícil implementação t: de sur­
gimento de forte resistência por parte dos gestores. 

No cntrullo, nos parece claro que a teleologia úa 
l~i aponta para uma mudança de comportamento pela 
identificação de compromissos com resultados, pela 
criação de mecanismos capazes lle garantir obtenção 
desses resultados c pela introdução de instrumento~ 
de controle social, facilitando esse exercício decida­
dania pela transparência das infonnações, sem falar 
nos modelos formais de controle, como os TribtUlais 
de Comas. 

O que é importante notar é que a questão da qua­
lidade do gasto públk o, não reside apenas no mon­
tante dos gastos despendidos. Trata de uma tentativa 
de ruptura com as propostas estril<mlentc legalistas 

de analisar o dispêndio público dando ênfase agora 
nas questões de cficiêJlcia da gestão. 

Outro aspecto importante dH lei é que ela visa pre­
miar os Governantes, na medida que estabelece a trans­
parência e amplo acesso da sociedade às informações 
dos resultados fiscais obtidos com o uso dos recursos 
públicos. Em outras palavras, a sociedade será par­
ceira das tentativas de ajuste das contas do Erário. 

É claro que essas medidas não visam, como num 
passe de mágica, resolver todos os problemas fiscais 
do País. Visa sim, redimensionar a estrutura da gestão 
das finanças públicas, melhorando as condições para 
a formulação e a execução da política fiscal, fazendo 
com que os governantes saiam um pouco da necessi­
dadt:! de meúida~ sempre emergenciais, para a solu­
ção de prohlemas ti se ais loca.lizados, c sim com ins­
trumentos de planejamcmo e controle. 

No cmamo. a ilusão de que o céu é peno não pas­
S<t de uma quimera. A lei apresenta alguns pontos po­
lêmicos. Em primeiro lugar, dispõe sobre princípios 
funda mentais c normas gerais de li nanças públicas ao 
rcg~tlamcnLar os artigos da Con:-tiluição Federal. As­
sim, qual seria o alcance do conceito de "normas ge­
rais'· c, de faLo, todos os dispositivos da lei seriam 
normas de car<\Jer geral. 

Em seguida, lemos a questão do pacto federati­
vo. No momemo em que uma lei estabelece de forma 
bastante rigorosa todos os passo:. a serem seguidos 
pelos cmcs federados na consecução de sUH gestão 
Jiscal, em que medida esta atiludc não sena eivada do 
vício da inconstitucionalidatlc por romper com o pac­
to lcderativo estatuído em 1988. Seria mais um dese­
nho do chamatlo federalismo patemalista onde a 
União, em nome da máxima: os llns justificam os 
meios. tolhe a autonomia adm.i11istrati va e linancdra 
dos outros entes federados. 

Estas questões ainda estão em aberto. c são mais 
propcdêuticas para o dchatc do qu~..: questões fecha­
das. 

A uiscussão está posta. Cabe agora urna rellexão 
~ohre a quesüio do controle extcmo neste contexto. 

4.4 O Papel do Controle Externo 
(Mudanças nos Paradigmas do Controle) 

Somente com o fim da chamada "República Vc­
Ula" é que podemos falar em uma visão sistêmica de 
Atlmintslração pública no Brasil. Ocorreu a ruptura 
com um modelo de Estado Mínimo e o Estado passou 

97 



a .r-.~umir um papel de agente d~ prnmotor do desen­
volvimento econômico. quaml\l ra~~illllll'i então para 
ll l:hanndo modelo racionallc~al. 

E.,sa c:.trutura de Estado teve unpnrtanlt: papel 
conHt promotor úas mud<Ul~·as nll pcrlrl da economia 
do pús-gucrrll. No cnlàmo. a partir de 1964, adNou­
:-.e n modcln desenvolvimcntista que teve como uma 
da!~ princtpars caractcríMica!'.. no campo da Aúminis­
Lra~rão Pública, a implcmcnt<t~;iío úa 1·cfot·ma atlmi­
nistrativa (Dcc. Lei 200/ó7 ) ljUe, entre outras coi­
.,a.,, wou as Eruidades da Admtmstra~ão tndrrcta com 
o rito tk dotar a Administraç;Io Pühlrca de mai'i dina­
mrsnH c clictência. 

&;sa vtsão de Aúmimstra~ão era <linda cxtrema­
ntenw hurocrállca (no scntrúo Wl.!henano do termo) o 
lJUC illl;apacitava a mesma para reagir com agilrúadc 
~s tmttlanças processadas na snctedadc. 

O paradigma burocrático camtnlta\',t, portamo. 
para o seu malogro. 

Por força das mudanç:L<; que estão em <..ur:.o útauk 
Ja chamada Rcfonna AtllllllllSLrattva (EC nu l l)), a 
Administração Pública hr;r~ih:rra e:,tJ passando por 
~ranJcs transformações. 

A principal modificação é a transrção de um mo­
delo lcgullsla, ou nos dizere:. de alguns. um rnmklo 
~urocrál!C<l; para um modélu gerencial. nnde. ante:. 
da dtmutu ição do Estado. fat-se ncccsséÍiio adeqw\-lo 
a padrõe~ não só de montante d(> gasw. mas, e princi­
palmente. a qualidade du gasto. 

T;us modt1icaçõcs some111e ohtcrão 'uces:-.o dtan­
tc de uma ampla mmhmça de mentaltJade dos gesto­
res c 1 conscientização qUt: de f.1to. n prtncípto da 
cli~o:tém:ra passa a ser o norte para a atua~·ão tio aúmi-
11Jstrador púhlicn. 

Nos dizeres de David 0:-.tl(lrne. em seu famoso li­
vro "Rcinvcnt<Uldo o Governo"· 1\ maioria dos legis­
latlores e gestores público.v II(ÍO .w/Je drz.1•r quais u.1 
pro~ rama.\' que patrocina stio bem-.wcedulos e quais 

/1(/0 .wío. Quando eles impii('lll COrf('S 110 orçamento, 
mio .w/Jem se estilo mrtando "wpérjluo.\"· 011 ·es­
\'t'l!l'lllll". Faltam-lhes informações ob;et i\'0.1 quanto 
aos re.Htltado.,·. estabelecem s11as dcciscies em!!_rande 
csraltt, com base em crilérws poliiii'O.\. As Or(!ani:a­
cõcs .I!. rondes e poderosas- se;am pu/Jlwa.\ ou prii'G­
tlas - têm mais presença, e desjnlltl/11 as mellwrel 
injluências, de modo que podem sair relmivwnente 
ilt'.l'tl.\, mas tts Orgcmi-:.açõe.1· menores, mais empresa­
riai.\, têm prejuízo. De mant'ira idêntica, (filando os 
lidetes pohricos decidem lt/111/cl llttr seus e.1:{orros em 
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11111 dett·nnimtdo selO r. não têm idéia de onde inrestir 
o tllllh<•tro. para a/rançar resulwdos ejefn·os". 

Dralllc desse quadro. e do :-urgimento lia lei de 
r~~ron~ahtlidaúc !isca[. faz-s~ nec~ss.'tna uma mudan­
~.=a dos tll\lrtrmcltlos de controle da admuHslração ptí­
hlica. 

Falamos do controle externo c, parl t cularrn~:ntc. 

do papcllbcmpenhado pelos Tribunars de Contas. 
É '>:thldu que o:. TG. cum b~c numa tradição 1!11-

ropcta contincnwJ de controle, estão muiw crngidos l'l 
qu~:stftu da lcgaltdadc. Certo cst:t de que o princípiO 
da h..galid.tde é \'Ctor de toda ulllaç"ío do Estado. No 
(.ntanlo, diante das lrausrormaçõc~ propostas. um ou­
tro cn lolJitC deve ser dado. 

NJo ljUc a qnc-.tão legal scp vilipendiada. mwto 
pelo contnírio. Deve sim se1 assoctatla a criLéno de 
contmlc de gestão; deve apreciar aspcclllljUC levem a 
avalt<tr a qu.tlidadc do gasto púhltco, ou, em outras 
pa.luwas. a elkiênda tia Admintstração púhltca 

Ora. cs~a mudança no pamdigntt do C<llllrolc. de­
certo lc\ tra ao~ TCs aperfciçoar~:m seus mecanismos 
de contruk que passa. inclusm::, pda atlo.;ão dos rns­
Lmmcntt s de contrtllc de desempenho. c~onomtcJda­
de c gcstao 

O úe:-..t!io está posto. 
Ocnrre que esta agenda de mudança já estava po:-.­

ta pela aprovação da Reforma Atlmmrstrativa quan­
dn. conúmnc v1mos antenormentc. o princípio da efi­
<:iêncta IOI galgaun à categoria de pnncípio aumrnrs­

trativo constitudonal cxplfcllu, Ct>nfonne d~tcrmina 
o art. 37. ('llfJIII úa ConsLitllição Federal : 

''Art. 37-1\ adminisrraçclo puiJ!tca di­
reta c indireta de qualquer dos Poderes 
du Uniiio. dos r:.,·wtlos. do DHtnto Fe­
deral e dos MrmttrfJ/OJ o!Jedecerâ 001 

princípios de legaltdade. impt's.wulida­
de. moralidade. publimlude e ejinênria 
c. wmbém, ao segwme( . . )" 

No entanto. com a vinuaJ apH,\'açJo da lei de rcs­
pon~.thtlil.l.ttk liscal a agenda anlccipa-~c . Agora a 

ncccsstdadc de adapla~o torna-se tntpcnos,t c urg~.:n­
lc c a soctedadc demanda por este aperfeiçoamento 
Jos Tnhunm:-. de Comas. 

Será que e~tamos preparados p<tra as mudanças, 
ou talvet. um longo c penoso processo de a(hlptação 
seja neccssúrio? bso tudo é que prectsamos dis~.:ulir. 

Por fim. acredilarnos que, com o apow do Contro-



le Externo, o Governo possa atingir seu objetivo de 
assegurar a eficácia operacional das rcronnas, limilar 
o crescimento da dfvida líquida do setor público em 
relação ao PfB e possihililar o crescimento econômi­
co com custos sociais e empresariais menores do que 
temos presenciado nas últimas décadas. A lt!i deres­
ponsabilidade fiscal é um ponto decisivo nessa tarefa. 
Precisamos aprimorar o controle sob pena de tudo não 
passar de uma vitória de Pirro. 

4.5 Cont role Gerencial E m E ntidades Públicas 

O objetivo da cii:ncia contábil à luz da Aborda­
gem da Teoria da Comunicação é a geração de inlor­
mações contábeis úteis para os diversos usuários (in­
ternos e/ou externos) para que tomem decisões de acor­
do com determinado modelo-previamente conct.:bitlo. 
Segundo OLIVEIRA: 

"A Conrabilidade as.mme o papel rele­
vante não só para cumprir dispositivos 
constitucionais e legais. mas fumlamen­
talmenre, romo insmunemo de controle 
capaz de fornecer ao adminis1 radar da­
dos indispensáveis à pratica de atos de 
gestão." 5 

Os índices e modelos de evidenciação propostos 
11cstc Lrabalho encerram, em sua exegese. as caracte­
rísticas qualitativas da informação contábil, entendt­
das como sendo os <1Lrihutos que a tornam úuJ para os 
usuários. Esses índices visam àmensuraçao c avalia­
ção do desempenho operacional dos órgãos púhli­
cos com o funde subsidiar o gestor público na to­
mada de decisão dentro de uma VI!>ÜO tlc gestão 
econômica e operacional Adcmnis, objetiva for­
necer, em especial, à sociedade a prestação de con­
tas pelos serviços executados c pela gestão c.los re­
cursos públicos alocados. 

As quatro principais características qualitaliva.o; tia 
1nformação comáhil referendadas pela ONU ( l989) c 
cítad11s por SOUTO MAIOR (1994) são: a rclevân­
cta, a compreensihi lidadc, a conliabi lidadc c a com­
parabilidade. 

MOURÃO & FARTAS (I 997) clencam Outros alri-

butos qualitativos da informação contábil. identifican­
do características outras capazes dedefi nir a sua utili­
zação por parte tio gestor quando do processo decisó­
rio, discorrendo sobre os seguintes atributos a agre­
gar caracteres qualitativos à infonnação comábil: a 
abrangência, o custo de formação da informação con­
tábil e a exeqüibilidade. Segundo os autores, estes 
ouLros atributos possibililama plena satislação das ne­
cessidatles i nformacionais do gestor público na busca 
de soluções possíveis, in verbis: 

"A infomwção I'Ontábil deve represen­
tar sttuações que correspondam à realt­
dade fáfit·a, apomando possíveis f'ami­
nlwspara a retomada dos runws anteri­
ormente estabelecidos. Para o gestor, 
tonto mais exeqfiível a solução que se 
llze apresenta, oriunda da análise das 
informações contábeis geradas pelo Sts­
tema de lnformarlie.\' Gerenciais, maior 
serrí seu atributo qualitmivo, uma vez 
que imprime à gestão maior eficácia -
pleno atinximenco do resulrado espera­
do - pela implementação de med1das 
po.1·síveis e que ~(eTíl•amente resolvem a 
sitrwção anômalG verijit'adtl. "~ 

RIBEIRO FJLHO ( 1996) aftrrna que as inslilui­
ções públicas devem se estrutura r para conceber sis­
temas de informações contáheis-gerenciais sincroni­
zat.los com as expectativas do cidadão, bem como cen­
Lrados nas necessidades gerenciais dos gestores, de­
rendendo que a infnrmação acessível e o aperfeiçoa­
menLo da sociedade demot:ráltca forncxerão as bases 
ate:muantcs i\ defesa irrcslrita da incompetência orga­
nizacional ou de bandeiras outras que não aefelivida­
dc da organização. 

O ~.:onccito de accounUibility é certamente aquele 
que mais se devia fazer presente nos atos de gestão do 
adm inistrador púhlico. uma vez qu~, quando a socie­
dade elege seus reprcsenutntes, espera que os mes­
mos ajam em seu nome de fonna escorreita. prestem­
do contas dos seus atos. Tal entendimento se faz pre­
sente nos cnstuamentos do mestre NAK AGAWA 
( 1994 ). scgw1do o qual a esta dupla responsabilillat.le. 

' OUVE.! R A. José A~vio. Controle lnt.,rno no $etor Nblico. Rl}vists CKC-RS, Porto Alc!lre: CRCJK$, 23. abr/Jun. !993. 

MOURÃO de Oltvetrn, [.Jcurgo Joseph & I"ARlA 'i, Roscane Milanez de. Can.tclcnsucus (Juahlaltv~ d;•lnform"ÇtiO Conltilltf 11t> Âml.ulo \la Adnmú~raÇ<il,l 
Pública In: ID ENCONTRO NORDESTINO DE COJiffADlUDADE, 1'197, AracllJU. A.n&.Js. 1\n:teltju. IONSFL.HO Jll:DERAL DG CONTADliJDADF., 
1997 445 p. 25. 
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ou seja, agir de maneira escorreita e prestar contas da 
gestão e resultados, dá-se o nome de accountability.7 

4.6 A Ger·ência Racional 

A gerencial racional, ementlkla como sendo aque­
la baseada na racionaltdadc na aplíca~ãot.k recur:..os 
escassos, c sua vinculação com Sistema tlc informa­
ções. é tlc fundamemal importâncw em busca da ges­
tão ótima. 

A ausência do lucro como medida do desempe­
nho organizacional, a descoullnuiuallc atlminisLraLiva 
motivada por fatores políticos. além da pm:aricdadc 
nos procedimentos de plru1cpmento, organização c 
controle dessas enlidades, poderia explicar a rdaliva 
novidade desta abordagem, uma vez que. até então. a 
racionalidade não era fator dch.:rmi tlilntc para a comi­
nuidade das entidades públicas. 

Numa visão ampla. a gestão econômica, no senti­
du de oümização e busca de efeuvidadc. é a ação es­
perada, previsível desejada e a que garame o surgi­
mento de vamagens compeliuvas responsáveis pela 
contimlidadc das organizaçõ~::s sejam priv:~das ou pú­
blicas. 

Os sistemas de tnformaçõcs cont;íheis-gerenciais 
têm como missão mullíciar o gestor públi..:o, ..:viden­
ciantlo aspectos quantitativos e qualitativos d11 vida 
dà organização, de st:ul! pan:ciws e clientes. Blü". ao 
anal1sar o desenvolv.imcmo de sislt.:ma.\ contábeis ge­
rcnciats, esclarece os aspectos relaciOnados com os 
Sistemas de iníormaçõcs c as organizaçõ~.:s, m verbis: 

"(·) o fenômeno da lllltdança- tOIIUJ 

de resto o fenômeno organizacional- é 
um fenômeno lmmonu e nüo 11111 fenô­
meno récnim. Duas hipó1eses seguem­
se nesta {?remissa: 

( 1 J a imp/ememação de 11111 .~islema de 
informação conrábil-xerencial requer 
um amplo proce.1·so de mudança, que en­
volve wrefas. planos e desempenhos de 
diferentes áreas e níveis fliercirqwros da 
empresa: 

(2) wda mudança organizacional( ... ) é 
um proresso psíco-sôrio-rulwral-políti­
ro. É polítiro porque afeta difere!lfes 
ronceprões e relaçries de poda É cul­
tural porque ltda f'OTII aenças e valores. 
existemes ou pmendidos.llfeta a estm· 
/lira das relações sociais estabelecidas 
e pode produzir iru:ônwdm e inseguran­
ças nos indivíduos, sendo, portanto, de 
nawreza psicológiCa e social."'. 

Ante a i.:Omplcxidade da questão. pode-se inferir 
o~ mot.ivos que impulsionam as organit.ações t:m di­
reção à mutlm1ça organizacional necessária ao pro­
cesso dto: continuidade. Segundo RIBEIRO HLHO 
(1996). a aJlálise poderia enveredar pela tentativa tle 
razer uma retrospectiva histórica do processo so­
cioeconômico-polftico dasocit:tlade moderna. No en­
talHO. pode-se arriscar com uma única 0xpr..:ssão por 
mais questionada que possa s~.:r: globalização. 

CARVALH09 elabora asscruvas acerca do con­
ceito de gerência. 111 l'erbis: 

"O conceito tradicimwl de gerênr'ia en­
fatizo o comprumis.w com eficiência ao 
desrrever a jrmçiio da gerência co111o n 
nutxinlizaçõo dos recursos 0/"f!OIIizacio­
nais para u consemção de objeJiwJs pre­
determinados. O papel do gerem e é o de 
agir cer/o. garantindo o me1wr dejyJer­
dífio de tempo. ener}!ra e recursos. (. . .) 
/modemameme I o papel do gerente pas­
sou u ser v de inlegrar as pessoas à ra­
refá e à organ;zação ( ... ) a ênfase nas 
relações fmmmzas 110 trabalho e a ado­
ção de eslilos de geSilio mws democrá­
J U"O.\' e par/ ic~pativos rl!f/etem os pressu­
p0.\10.1" do fiOWIIIIOdelo ... 

Os conceito~ c observações acima referidos, pcr­
mi tem r u fcnr a importância da inserção do sistl.!ma de 
1nfonnações contábeis-gerenciais no SIStema de ges­
tão, voltado à produção de informações relevantes para 
a mru1utcnção tia continuidade org<ulizacional, a par-

NAKAGAWA. Mas.~ayuki. ADC. CusteiO baseado em nttvJda<k$. Soo l'>tulo: Ath<. I99-I.J>.l9 

llio. S~rgio Rodnguo!S. Oe.~cJJ\'OI\'mtento de sistemas cont:ibc•~gcren~taJs: um cofvquc .:otuponamcntal ~ d~ mudança orynntl.acion:~l. sau 1'\•ulo: Tese de 
Doutormlo Univmid~JedcSl!o Paulu/t::SP.l987 p. 16. 

• CARVAUJO. Marin do Socorro Macedo Vi~ ira de De.<e11 volvm>~nli.t gcrênciul 0<> •Nor rú~Jico: velhas questões e nol'tl.'l dllSariu' Rc\·Í~I:I de Administrn~o 
Nblíca, Rio de Janeiro Fund~»;:lu Gwllio Vnrg.IS, 28-29. oul./d~z 1 \19S. 
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tir da cvidcnciação das expectativa!> do mantencdor/ 
di ente em face de organi7.ação. Sendo assim. as aspi­
rações, sausfações, vontades, cxpcctati vas atendu.las 
c não atendidas dos clientes das cnudade da adminis­
tração pública, devem estar registradas c mensuradas 
nos sistemas de informações conl:\hcis-gcrenciais na 
medida em que o sucesso organizacional depende do 
atendimento dessas aspirações. 

Dcmro de uma visão de gestão econômica. as fer­
ramentas fornecidas pelos sistemas de informações 
contábeis-gerenciais devem ser Utihtadas com o ob­
jetivo de proporcionar ao gestor o acesso às infomllt­
ções de que necessita para uma gcMão ótima dos re­
cursos escassos. 

Mais uma vez, nos elucida RIBE IRO FILHO 
( 1996) ao afirmar que na mcuiua em que as cnlidaucs 
da administração pública são rcspons;1veis por parce­
la significativa da preswção de serviços nas áreas tlc 
etlucação, saúde, segurança. transporte. estradas. etc .. 
o papel dos sistemas de mformações contábeis-geren­
ciais, como instância mediadora dos processos deci­
l.(>nos, wma-sc indiscuuvdméntc necessário. tendo 
em vista que a identificação de fomes de rc~ursospara 
viabilizar tais atividades dcvcn\ ser ~uh metida à lógi­
ca da relação custo/beneficio da alocação, pois se es­
tahclccc urna concorrência natural entre os próprio!. 
programas de trabalho de um mesmo 6rgão e entre 
(lrgãos na1. fatias orçamentárias. 

5. O PROCESSO DE AVALiAÇÃO 
DE DESEl\lPENU O 

A medição de performance da chciência. eticá­
CIH, qualtuade, produtividade, qualu.Jadc da vida tlc 
trahalho. inovação, lucratividade etc .. é parte imcgran­
tc dos sistemas de suporte ao processo de gestão uos 
que buscam a compelilividade. Odcscnvolvimt.:ntodc 
um processo gerencial que melhore. eonstamementc 
a performance total da org:uuzação implica neccssu­
namente o empreendimento de um esforço SIStcmáll­
co dos gestores para prOJetar e adotar '>tstcmas de me­
dição c avaliação de desempenho Segundo SlNl< &. 
TUTILES 10

• in verbis: 

"A med,çtío Tende a Jer e11camda e usa­
da de maneira muiTo l111utada na ma/O­
ria das orgnniwç<1es. Nossa percepçcio 

quamo ao e.\ato papel da medição e a 
~ama de suas aplicações e. sem dúvrda, 
formada e dirigida pelos usos conheci­
dos no momento. Finanças, contabilida­
de, padrões de trabalho e orçamentos 
dominam nossas idéias a respeito dos 
papéis da medição. Em res11mo, a tradi­
ção estabeleceu uma ~·isão das aplica­
ções da mediçiio nwito \'Oltada para o 
rnntrole. " 

5.1 A avaliação estratégica de desempenho 

A cx1stêncm de métodos uc avaliação dc progra­
mas governamentais c do desempenho da gestão em 
6rgãos pllhlícos rctlclc a i mp0rtâ neta de se aferir o 
desc111penho de qualquer órgão, nriginauo da irrefu­
l<\vel neccssldadc, senão dm:r condição de existên­
Cia. de po!>suir informações que l<lrnc hem-sucedida a 
tão almeJada tomada uc deci~ôcs c sua posterior ale­
nção pt r parte dos órgãos ue Controle Externo 

Na definição de DOPUCH. BTRNBERG, & 
DEMSKI {I QR2 l. os sistcméll> ue avaiJaÇéill ue desem­
penho sao úteis para prover in lormaçiio que possa con­
lrihuir par:1 melhorar a qualidatlt: de futuras decisões 
c haht.ar as tomadas de decisão no período correme. 
Além disso, eles são um componente essencial do sis­
tema de controle. 

A IllcXIMência de índices c demonstrativos- que 
pcrnutam ,w ,Jdminislrador público exercer o contro­
le gcrcm:ial da implementação c avaliação de seus pro­
gram.l.'> - encontra fundamento na -.;rcnça amugada 
de lJUC <Is Inslltutçõcs sem fins lucrauvos não dão pri­
oriuade ao desempenho e aos rc!)ultado,. posto que 
sua lonlc de finandamento (o comribuullc) é inesgo­
tável. El]uivocac.Ja esta asseruva. Na gestão uc recur­
sos escassos. cabe ao admJiliStrador Implementar o 
t:onn:ltode ·'Gestão Econômica··. wndcntc a maxim1-
/,tr os rcsu.llados, através da uumi1.ação dos recursos, 
de forma a que outras áreas de atuação estatal. tão 
carentes tle mvestimemos, poss.1m ser suprid;c; em suas 
ncccs:-.idades. Nesta perspecuva. JEFFERSON apud 
KELLY afirma: 

"Cada geração dcl'e exi.rw tllll novo 
l'Onjunto de objetivos e padrões de de­
sempenlw partt os seus governantes. 

1 Sti'K. D. Scou & TUITLE. Tho~ C. l'laneJ'Ul:t.:nh>c m<diç;io rnra :OJ'I.•rlormond l<m ele J~ncll\l, Qualymart E.d .• 199~ p. t J7 , 
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Sohre1•il•ênda e continuidade apenas são 
in.wjicieme.\ como 11111 nbjelil'o. ·· 11 

Imprescindível para n plan-.:jJJm:nto c conLrolc é a 
tomada de dcctsõés. E.~ta. por "ua vez, depende de 
informações oportunas. de conteúdo adequado e con­
fiável. I sw pressupõe certo grau de conscíêncta por 
parte dos cxecut í v o~ \Ohn; os pn~e:-...,o:. dcctsónos cm 
que estão cnvol\'lúos Nccc~sário tamhém o desen­
vulv!lnento de um "btema de tnlonnação stntomzado 
com as neccssiúat.ks de tnlormaçlks desses proces­
sos úectsónos. Cormhorando esta arirmauva, B 10 
ressalta: 

"Ao se rolocar o processo de .~erência 
como um processo illler:rado que a(!e 
sobre 11111 .1'1.\'tenw (a empresa), tortw-se 
e.\'.\ellciol entmder nt7o wí cada 11111 dos 
elemento.\ de 1·se prore.Ho 1\'f/flldtllll('/lle, 
como tambt!m Cl interaçcio entre wis ele­
me mos .. ,. 

5.2 E le m entos d a A,aJiac;ãu d e Ocscmpenht> 

Na huscJ tlc seus resultados, o gestor há tle definir 
umu csLralégta de ação a qual, para ser clkaz, deve 
pressupor açoe ... ahrangcntcs para sua implementação. 
qut: por sua vez prcn~am ser plam:jaúas. cxc~madas 
~::monitoradas. Uma c.:onLrihUtção-chavc à implemen­
tação deve :-.cr dada pelu~ gerentes Je todos os níveis 
hicdrquicos c p!'r :1queh:s que gcrcn.:t;un os sístt•mas 
c :\.'1 pessoas que tornarão a \!Stnltéj.!ía um sm:csso ou 
não. 

BEUREN (1996) alínna que a abordagem Jcssa 
ltgaçüo -.:ntrc clahonu,:ão e execução da estratég1a poue 
'ler apnnlllratla através tia ínlormação c a avaJtação 
de tlcscmpcnho. No entanto, o pape l central t.lesses 
tlois recursos, para alcançar esse objetivo esLratt!gico 
da empresa. nao é Lratado com muita ênfase no meín 
empresarial c na literatura. Isso, pois. a tnlürmaçãu é 
um tn!>trumcnto organiza<.:ional que se tradu L na pos­
sthtlidaúc de tdcntiltear as npt;ilCS luturas, no menor 
período de tempo. o yuc tmphca clll avaliações de 
desempenho 

McGEE & PRUSAK11 apud BEUREN relacionam 
os «.:C'lmpnncntc\ que devem ser ahrangitlos nas avali­
ações estratégtcas de desempenho: um conjunto tle 
md1cadorc" de Jc'>empcnhu abrangendo med1das ti­
nancetras c não llnancctras: processos de gestão cla­
rillllcnte JelíruJo) para se adaptarem aos indicadorõ>: 
e uma mfra-csuutura para coletar. liltrar. <UlalJsar c 
propa~Jar tnda:atlnres tmportantes a lJUCill de dirdw 
dentro da org,tnítaç,io, 111 ~·er!Jir 

.. ,\.\ amlwçcles ew rmêgic'a.\ de desem­
penho coll.l'fllttt'lll o I'UIIJIIIIto lfllegrculo 
de avalwções e processos de gestüo qtte 
liWIIII a esrrnféí:ill ri exettt('tio." 

A aval1ação csLratégica de th.::-.cmpcnho rl.!qucr a 
wtcgração Jcsses ttens. puts a exccl~ncía indiVIdual 
não re!>ttlta em \UCt.:sso no :tpcrlct\·oamento duradou­
ro c stglllll~·ativo da dehntçi'lo c cxt·cuçJn da c:-.lratú­
gi,l cmpn:sarial. Portanto, a avalí:u,:ãu cstratl!gica de 
dc!>cmpenho nas orgamzaç.õ..:s requer a interação en­
tre tndtcadnrc..,, processo~ de gcst:itl e tllfra-csLrutura 
UI.! SllpllftC. 

Emoora prescmc a alimta.ção de quc a medição 
voltada para Ol..t'ntmlc rt:io implk.tn-.:cc:-. ... artanu!nte 
uma CtliiOtw;ãoneg ttt\a. 11s cstttúiosos reconhecem a 
importfmóa dn de~cnw lvimcnhl de novos tntlicado­
rcs Jc d1..scmpcnho na~ organll.IÇiícs. Ressalte-se que. 
apesar Jess.r técntca ser freqüentemente uda como ul­
LrapassaJ.t. a entidade soh condiçü-.:s de controle, poJc 
rc:.Lringir ~ua úepcndl!ncia da competência c ,tutumo­
tivação individual tlas pessoas que Lrahallwn na or­
l,!<Ultt<tt,an. WALTONH alirma, in 1erbi1· 

'"Muiua orgmu::apit'I contmuam a ba­
sear-.~e em temir'l/1 t!t• I'Ontrole l' w!J­
mis.Wo que rêm sido ape1jeiçoadas por 
muitas déradas: c/((ra demarcação en­
rre plrllll!JOliU'IIIo e t'll'I'IIÇfio: cargos 
.1impks l' de pouca lfllllfijimçüo; respon­
.mlnlulade mdlvirlual: padn1e.\' de desem­
/U'Illw mín111111 .wpervl.l'tiu rígida e tra­
ramen/0 elo tralmlhri rwno 11111 l'/1.\fo m­
rilÍI'cl " 

11 KI:.Ll'l' RIU M~. l'romnhn~ lltoilu;;ttvuy an U-= puNa. se.;l•>r '\ew Y •rL 'i; \lonrn·~ l'r.:.'~ In.: I'IS~ . p 1 

u lllO. Sérg1o Rt•Jri~ '"' o;,,, ·n.:r< lk' lnform;.,!Jo.• l 'm l'nloquc C"'r~n.:ral .. ~ !'-.llllO (:d. ,\U.l.< I ~ n p. ~~ . 

•• ~ldifr. J~mt$ & I'KlS,\K l ~rur<n.:c. Ci<I<O..:Ullll'IIIO "'lr.d~g:.:o o IDlot:IU.>o,"õiú' lllUik'DI< ,, «l!T4'<111i•·r.1.1Jc c a ••hcr~n.:1a d.: su~ cmpr.:...;o uraliz;.wd.l ~ 
informa.; ao .:orno unu fcrr~mcula c.<lr.>lé!li.:.o. Ríu Jc J.;nc,ro. C011npu<. I !19.1 p. I;~ 

" W,\l.:ro;~~ Richllrd E.lç;:!!!•lr~iil M wfrnn:J:1! •· "us" dr TI Nl:&< cmrrew !IV" rhJ<m •'ilnt:~g,m n •n:'CIJIJ't! Slo t• .. uh•. ,\!ta.,, I'N lr. ~) . 
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Ressalle-se que essa fonna de medição é válida 
para orgru1izações simples. onde os gestores têm con­
dições de visuaJizar as ligações entre ativtdades ope­
racionais e resultado econômico e, por conseguinte, 
implementar ações corretivas e mudanças que contri­
buam para alcançar uma melhoria no resultado g1o­
baJ. Em entidades complexas, não é tão nítida e ime­
diata a percepção da conexão entre as atividades ope­
racionais e o seu resuhado econômico. Não raramen­
te, os gestores criam modelos complexos para rcOctir 
a amplitude e sutileza das ações espccíCicas e modi fi­
caçõcs que serão necessárias a !im de adequar os pro­
cessos empresariaiS à volatilidadc do õlmbiente de 
negócios atual. 

5.3 Identificação dos Processos de Gestão 

No processo de detinição dos indicadores de de­
sempenho a serem uLilizados, hâ de se considerar duas 
etapas: a) adefutição expücitade um modelo c<1ncei­
tuaJ de desempenho do negócio que conecte as ações 
operacionais da empresa aos seus resultados econô­
micos, de motlo que as medições f<lÇ<ltn sentido para 
todos os membros da organização: bl a idemificação 
das características espccflicas que deverão estar pre­
sentes nos indicadores que irão ~:ompor os sistemas 
de avaliação cstralégka de desempenho. Em síntese, 
nesta perspectiva o modelo deverá contemplar os pro­
cessos espedficos Ilccessários. os ·'inputs .. e os 
"oulputs" do ststema. bem como a ligação destes com 
outros processos do ambiente orgruüzacionaJ. 

Neste sentido, STNK & TUTfLEapudBEURENu 
allrmam qw.! a ligaçao entre o plano c a implementa­
ção eficaz depende, fundamentalmente, do desenvol­
vimento Jc medidas c indicadores para essas dimen­
sões estratégicas de pcrfom1an~e no con1cxto do de­
senvolvimento de sistemas de meJição, porque elas 
são desenvolvidas no processo de planejamento e cpc­
racionalizadas no sistema de medição, in verbis: 

"( ... )uma dímensào esrrmégica de per­
formance reflete os [mores estratégicos 
de 11111neg6cio. Qual será n base de nos­
so nível competitil'o Y O que devemos 
fazer para rer êxiro? Em que tipo de ne-

g6cio estamos e como podenws nos di­
ferenciar? Um modo de pensar nestes 
ítens é como critérios mestres de perfor­
mance. Eles refletem aquelas coisas que 
devemos fazer e devem ser acompanha­
das por medidas e/ou indicadores-t'ha­
ve de perfonnance. O termo dunensüu 
estratégica de perftmnt.mce é zuna Eta­
pa da questão do processo de planeja­
mento para melhoria da performance. 
Por quais medidas de perfonnante n 01 · 

grmização ser6 conhecida? Que medi­
das de peJformance determinarão se te­
remos êxiw ou nan? Como seremos jul­
gados. e como queremos ser julgados do 
ponto de vista esmuégico? .. 

BEUREN ( 1996) a ti rma que o processo de defi­
nição da avaliação estratégica do desempenho orga­
núacional, nas duõlS etapas da caracterização de indi­
cadores. deve destacar pontos críticos, onde mediu as 
especificas podem anunciar autecipadamentc proble­
mas c oponunidades para a entidade. Reputa-se então 
que quanto maior for a complexidade do ambiente 
compcliLivo, onde a orga11ização se encontra inserida, 
mais amplos c variados deverão ser os indicadores. 
para que eles possam renctir com acurácia a t.liver:.i­
dade llesse ambiente. 

Segundo RUMMLER & BRACHE16
, o estabek­

cimcnto de medidas não é suficiente para qut: o siste­
ma du organização seja efctivanwntc gcn:nciado. Fnz­
sc necessário. in verbis: 

"-Medidas s6/ídns que garantam que 
eswmos numitorando as coisas certas. 
- Um sistema de medição towl. e não 
uma coleção de medidas não-relaciona­
das- e potencialmente contraprotlucen­
tes. 
- Um processo de gerenciamento do de­
sempenlw que converw os dadosfome­
cídos pelo sistema de medição em açào 
ímeligente ... 

NcsLe processo. faz-se imprcscindfvel transformar 
os dados de medição em informaçao útil, através do 

" BEURE.N,IIse Maria. A lnfum1açno Como Suport.: ''o Pn;>c.-sso do i\vahaÇI\><11! l)csempcnll<~ ti~ 13Stmtég•3 Emr•csanul. lu. ; CONGRESSO BKASILI::J.KO 
DE COl\'TAB!LIDADE. 1996. Fortaleza. Anms. Fortaleza: CONSELHO f'TJ)ERAL DE COI'ITABILIDADE. 1996. p. ~9U p.p. 256-276. 

" RUMMLER. Geary A. & BRAClll:.. Atnn f'. M~lhom d~mrenho~ d:.< empresrl~ SM Puulo, Mukron Books, 1994. p. 170. 
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desenvolvimento de um sistema dt; ml!dtção que indi­
que o estágio de descnvolvunento da performance 
global da organ11.açãn ou, apenas de pomos específi­
cos. No desenvolvimento t.kstc processo. faz-se ne­
cessário dtstinguir as etapas de preparação, tdenufi­
cação c opcracionaltzação do sistema de avaliação es­
tratégtca do desempenho. A tigura aba1xo apresenta, 
soh a forma de nuxo de processo. uma metodologta 
hálitca 1k medtção. 

SA Suporh: à AYaliação de Desempenho 

A'> etapas de preparação, idcntllicaçiio c operacl­
onalitaçao do sistema de medição c avaliação. hão de 
t''>tar h;unwmos.,mentc tntcrltgadas. no senúdo dc per­
miúr que a aplica~ ;to da metodologta geral de medi­
ção obtcnlu o êxito Cl>perado. fatcm.Ju-sc ncccssáno 
t:unném ohjctivar pnmord1almentc a melhona c pos­
terionnente a pn'ípria nH.'thção. 

Figura I -1\JETODOLOGLA GERAL OE ME DIÇÃO 

FASE O 
PREPARAÇÁO 

Formllt equ<Jl<IS de medição 
Criar o chrna adequado 

ão Definiç + 
FASE I 

OOUE MEDIR? 
I • Desenvolver Medldas 
2 • Aud11ru as Medldas 
3 Subd<VIdlt as Modldas 

METODOLOGIA 
GERAL DE 
MEDIÇÁO 

Reclclllr. 
Mod<ficar/lll.elhorar processo 

de modo aprovBdc 

--~----. ----+-----
Operacionalizar 

----------------t --------·------------------
Validação e Avaliação 

FASE2 
DESENVOLVER PROCESSO 

DE MEDIÇÃO 
1 • E~olheraT6cnoca 
2 • Formar uma Equ•J)<I de ?rOJelo 
3 - Assegurar a Dospon<btlodade 

dos Requ1S110s do Modelo 
• • A'-"')tação Téel'<ca 

.... 
FASE3 

COLETAR OS DADOS 
NCESSÁRIOS 

1 • ldenllflcat as lon1es de dados 
2 • El•m•nar as medidas lnYJavets 

3 - ElaDornt formulá' .OS e logisbca 
4 Verol«;ar responubohdades 
s Começar a oo<et.'l de dados 

~ . . 
i 
I 

FASE 5 
ViNCULAf,!ÃO <'.C MA MELHORIA 
1 • lo '"'prelaroulpu1 
2 - Vínculaçio cum o 

e•tatr·Ie.:tmf~.nto de m•tat 
J · V.ncu•ilÇM oom reoom~n"" 
4 - Cnat Q!Ja tros de Yl5tbtlldad• 

FASE4 
VALI CAÇAO DO OUTPUT 

1 • é""''""'? 
2 • Formulano correio' 
3 • lnlorm~Gesu1e1a" 
4 • lnfcrma~õe$ em t'lmpo? 

Font•• SINK O ScoK & TuttleThomas C. Planejamento e mt!dlç.;o para 11 pertorm•mce. 
Rio de Janeiro Oualilylnatk. Ed 1993 p. 262 

BEUREN ( 1996) Jefendc que uma ma10r ênlasc 
deve ser dada ao pr01:esso usado para desenvolver o 
'>istema, a fim ue garanllr a vin~;ulação dn medição à 
melhoria do desempenho. Entretanto. isso só pode ser 
atingido à medida que a entidade ddinc a:. su:.Ls di­
mcnsôes cstnllégtcas de performance ou áreas-chave 
de resultado, c gera a lista ue medidas c muu.:adorcs 
que devem ser monitorados penodicameme. para ava­
liar o desempenho da organização. Neste sentido, 
PELElAS 17 ressalta que: 
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" a) A amliação de desempenho pres­
supõe 11111 referencwl ou parümetro para 

colllparaçüo, comra o qual o desempe­
nlw ,·erti l'OIIjrmuudo - esle pnrâmerro 
poderá l'rr e\pre.\'So tuntn em temws[í­
sicos 011 financei ro.1'. 011 tunbos: e [J) é 
net'C.I.Wfrio o e.lfahelrl·imentv de um in­
ten·alo de tempo para que a araliaçiio 
de tle.,·empenlw possa ser feita- este m­
ramlo pem111tru operarionalt:.ar ra/ 
omliaçiío, e mio nece.uariamente signi­
jim fJIIl1 as lllil·idacll·~ sejam paralisadas 
parit que ra/ m·a/iaçüo ocorra." 

Tnfcrc-'>e cnt:io que. para cada etapa, o processo 



deverá abranger medidas de performance do sistema 
organizacional, sem, contudo se preocupar com a via­
bilidade de gerar aquelas medidas e indicadores que 
precisam ser usadas para ajudar a melhorar a perfor­
mance da entidade. Uma vez vencida esta etapa, analt­
sar-se-á o conjunto priorizado de medidas e indicado­
res, a fim de garantir que essa lista satisfaça as necessi­
dades de uma avaliação estratégica de desempenho. 

6. CONCLUSÕES 

Neste estudo, buscamos a proposição de ferramen­
tas gerenciais e coutãheis para aplicação nas di versas 
áreas de 11tuação estat11l, que permitissem a efetivida­
de na consecução do lim maior da Contabilidade Go­
vernamemal, qual seja: propiciar aos seus usuários o 
acesso a informações úteis, de forma a permitir a mcn­
suração c a avaliação de desempenho, talllo ao gestor 
público como aos Tribunais de Contas, órgãos incum­
bidos de exercer<) controle das entidades públicas. 

O problema deste estudo consistia em responder 
ao seguinte questionamento: Como extrair informa­
ções gereuciais dos Sistemas Contábeis existentes lUZ 

atual Administraçfit1 Pziblica, de modo a avaliar ­
em termos de eficácia, eficiêncin, efetívidade, pro­
dutividade e qualitúlde - a gesliio de Programas 
Governamentais? 

Em busca desta meta estabelecida. foram propos­
tOS alguns i11dicadores a serem utilizados como crité­
rios de avaliação de desempenho, tais como: índ1ces 
de Elicácia. Eficiência, Efetividade, Produtivldadc, 
Burocratização, Qualidade, Lucra1ividade, Qualida­
de de Vida do Trabalho, além da exposição da neces­
sidade de adoção de novos demonstra ti vos de eviden­
ciação, tais como: a Demonstração do Valor adicio­
nado. o Balanço Social c o Demonstrativo do Resul­
tado Econômico. 

Cabe ressaltar que esses indicadores, além de úe­
monstrar a performance dQ órgão, podem, ainda, au­
xiliar o gestor público na tomada de decisão e na me-

lhoria da gcstào econômica-operacional e possibilitar 
aos TribuMiS de Contas medir a eficiência nos órgãos 
sob sua jurisdição, conforme o novel princípio trazi­
do à baila pelo artigo 37 capw da Constituição da 
República Federativa do Brasil, com redação dada pela 
Emenda Constitucional no. 19, de 5 de junho de l 998 
c pelos ditames, ainda em discussão da Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal (PL 18/99). 

Sujeitas a melhorias, posto que complexo o lema 
que ora se discute, o potencial transformador das su­
gestões contidas neste artigo poderá ser um passo ini­
cial em busca da eficiência na gestão de recursos pú­
blicos, se efeli vamente aplicadas. 

Repula-se pois jmperativo que os órgãos dirigen ­
tes das entidades públicas dt:spertcm _para a nova rea­
lidade emergente neste úllimo quarto do século 20, 
moldada sob novas referências, novos conceitos e no­
vos valt1res, buscando uma nova postura no relacio­
narnenll) com a comunidade c o ambieme em que 
UtUaJU. 
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